
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO TERMINATIVA
Apelação Cível nº 0079793-88.2012.815.2001 – 11ª Vara Cível da Capital
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Apelante : Sebastiana Virginio de Carvalho
Advogado : Hilton Hril Martins Maia
Apelado : Banco Bradesco Financiamentos S/A (Banco BMC S/A)
Advogado : Wilson Sales Belchior

APELAÇÃO  CÍVEL  –  AÇÃO  REVISIONAL  DE 
CONTRATO  –  AUSÊNCIA  DE  DOCUMENTO 
ESSENCIAL – CONTRATO – EXTINÇÃO DO PROCESSO 
SEM JULGAMENTO DO MÉRITO – IRRESIGNAÇÃO – 
MANUTENÇÃO – SEGUIMENTO NEGADO.

-   “Se a parte não recebeu o documento como afirma na peça vestibular,  
deveria valer-se da Ação Cautelar de Exibição de documentos como medida  
preparatória à propositura da ação principal. - Mesmo na hipótese de se  
adotar a inversão do ônus da prova, não seria lógico supor que a instituição  
financeira  fosse  compelida,  por  exemplo,  a  restituir  valores,  se  não  há  
provas, pela falta do contrato, de que realmente as taxas e tarifas foram 
ilegalmente  cobradas  do  consumidor.  TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº  
07520100018102001 - Órgão (1ª CÂMARA CÍVEL) - Relator Leandro dos  
Santos - j. em 16/04/2013“

Vistos etc.

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Sebastiana  Virginio  de 
Carvalho contra a sentença de fls.63/69, proferida pelo magistrado a quo que, nos autos da 
Ação Revisional de Contrato c/c Pedido de Antecipação de Tutela, julgou improcedente o 
pedido inicial, extinguindo o processo sem resolução do mérito, nos termos do art. 269, I, do 
CPC. Condenou o autor  nas  custas  e  honorários  advocatícios  em R$ 1.000,00 (Hum mil 
reais), na forma do art. 12 da Lei nº 1.060/50.

Irresignado, o autor interpôs o presente recurso apelatório (fls.71/78), 
pugnando pela reforma da sentença e procedência do pedido exposto na peça vestibular.

Contrarrazões às fls.84/89.
 
Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça opinou (fls. 

130/132) apenas pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação de mérito.

É o relatório. Decido.
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O autor ingressou com a presente Ação Revisional de Contrato com 
Pedido  de  Antecipação  de  Tutela,  alegando  a  existência  de  ilegalidade  no  empréstimo 
consignado  firmado  com  o  demandado  e,  consequentemente,  enriquecimento  ilícito  do 
requerido e prejuízos irreparáveis no seu orçamento.

O magistrado a quo, primeiramente, indeferiu a antecipação de tutela 
por não restar presente os requisitos exigidos pelo art. 273 do CPC. 

Na  sentença,  julgou  improcedente  o  pedido  inicial,  extinguindo  o 
processo sem resolução do mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC. Condenou o autor nas 
custas e honorários advocatícios em R$ 1.000,00 (Hum mil reais), na forma do art. 12 da Lei 
nº 1.060/50.

Irresignado, o autor interpôs o presente recurso apelatório, pugnando 
pela reforma da sentença e procedência do pedido exposto na peça vestibular.

Pois bem. A sentença não merece reparo.

É impossível se manifestar acerca de tema de direito contratual se a 
parte não traz aos autos a íntegra do pacto firmado com o banco, documento imprescindível 
para a análise do pedido revisional. 

No caso  dos  autos,  todas  as  abusividades  apontadas  pelo  autor  se 
fazem em tese, eis que não se conhece a realidade concreta do pacto celebrado entre as partes. 
Se a parte não recebeu o documento como afirma no corpo do caderno processual, deveria 
valer-se  da  Ação  Cautelar  de  Exibição  de  documentos  como  medida  preparatória  à 
propositura da ação principal.

Mesmo na hipótese de se adotar a inversão do ônus da prova, não 
seria  lógico  supor  que  a  instituição  financeira  fosse  compelida,  por  exemplo,  a  restituir 
valores, se não há provas, pela falta do contrato de que realmente as taxas e tarifas foram 
ilegalmente cobradas do consumidor. 

A inversão não é admissível nesse caso porque não se pode presumir 
a celebração do pacto, nem tampouco se pode ter como verossímil a alegada abusividade das 
cláusulas contratuais. 

A prova, nesse caso, é essencial à propositura da demanda já que o 
contrato é o próprio objeto da ação revisional, sem o qual torna-se impossível o julgamento da 
lide. A ausência de documento essencial à propositura da ação e ao julgamento do mérito da 
pretensão autoral acarreta a extinção do feito sem resolução do mérito.

A propósito, vejamos jurisprudências:

APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO  -  
FINANCIAMENTO DE VEÍCULO - NÃO JUNTADA DO INSTRUMENTO 
CONTRATUAL PELA AUTORA -  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM 
RESOLUÇÃO  DO  MERITO  -  DOCUMENTO  INDISPENSÁVEL  À 
PROPOSITURA DA DEMANDA - MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. - Se a  
parte não recebeu o documento como afirma na peça vestibular,  deveria  
valer-se  da  Ação  Cautelar  de  Exibição  de  documentos  como  medida  
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preparatória à propositura da ação principal. - Mesmo na hipótese de se  
adotar a inversão do ônus da prova, não seria lógico supor que a instituição  
financeira  fosse  compelida,  por  exemplo,  a  restituir  valores,  se  não  há  
provas, pela falta do contrato, de que realmente as taxas e tarifas foram 
ilegalmente  cobradas  do  consumidor.
TJPB - Acórdão do processo nº 07520100018102001 - Órgão (1ª CÂMARA 
CÍVEL) - Relator Leandro dos Santos - j. em 16/04/2013 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL. AUSÊNCIA DO 
CONTRATO.  DOCUMENTO  INDISPENSÁVEL  À  PROPOSITURA  DA 
AÇÃO. SENTENÇA ANULADA DE OFÍCIO. Na ação em que se pretende a 
revisão de contrato, com a decretação de nulidade de cláusulas, é evidente  
que o mesmo é documento indispensável. Sem que o contrato seja juntado  
aos autos, não há como se analisar o pedido de revisão da avença. (TJMG; 
APCV  1.0480.11.015760-3/001;  Rel.  Des.  Estevao  Lucchesi;  Julg.  
07/05/2014; DJEMG 23/05/2014) 

Portanto, reveste-se de legalidade a decisão judicial que extinguiu o 
processo sem resolução do mérito, não havendo motivos aptos a ensejar sua modificação.

Feitas  estas  considerações,  NEGO SEGUIMENTO ao  recurso 
apelatório pelo manifesto confronto com as jurisprudências citadas, nos termos do artigo 557, 
caput, CPC.

Publique-se. Intime-se. 

João Pessoa, 22 de setembro de 2015.

  
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                      Relator
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